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CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

...

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

...

PORTARIAS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO

...

PORTARIAS DE EXTENSÃO

...

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a NORQUIFAR - Associação 
Nacional dos Importadores/Armazenistas e Reta-
lhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
e o Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ 
(produtos químicos) - Alteração salarial e outras e 

texto consolidado

Publicado nos Boletins do Trabalho e Emprego (BTE), 
1.ª Série, n.º 12, de 29 de março de 2017, n.º 24, de 29 junho 
de 2018 e n.º 21, de 8 de junho de 2019.

CAPÍTULO I

Área e âmbito

Cláusula 2.ª

Vigência e produção de efeitos

1- O presente CCT produz efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2021.
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CAPÍTULO II

Direito ao trabalho

Cláusula 6.ª

Categorias profissionais

1- (…)
2- Os trabalhadores a classificar como técnico de labora-

tório e técnico de controlo de qualidade com mais de quatro 
anos, técnico de controlo de qualidade até quatro anos, téc-
nico auxiliar de laboratório de dois a quatro anos e técnico 
auxiliar de laboratório até dois anos serão integrados nos 
grupos conforme a sua antiguidade na empresa.

CAPÍTULO V

Prestação de trabalho

Cláusula 21.ª

Ajudas de custo

1- Aos trabalhadores que se desloquem em serviço serão 
abonadas as importâncias seguintes para alimentação e alo-
jamento ou o pagamento dessas despesas contra apresenta-
ção de documentos:

a) Diária - 62,00 €;
Alojamento e pequeno-almoço - 32,00 €;
Refeições - 30,00 €.

2- (…)
§ único.
3- (…)
4- (…)

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 25.ª

Férias - princípios gerais e duração

1- Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão di-
reito a gozar em cada ano civil, sem prejuízo da retribuição 
normal, um período de férias com a duração de 22 dias úteis 
de acordo com o Código do Trabalho.

A saber: Os trabalhadores sem faltas injustificadas têm a 
seguinte majoração:

a) Três dias de férias até ao máximo de uma falta ou dois 
meios-dias;

b) Dois dias de férias até ao máximo de duas faltas ou qua-
tro meios-dias;

c) Um dia de férias até ao máximo de três faltas ou seis 
meios-dias.

2- (…)
3- (…)
4- (…)

5- (…)
6- O gozo de férias interrompe-se com baixa médica, findo 

o qual o trabalhador poderá regressar ao serviço. O período 
de férias não gozado será indicado em data a estabelecer de 
comum acordo entre o trabalhador e a entidade patronal.

7- (…)
8- (…)
9- (…)
§ único.

CAPÍTULO VII

Direitos especiais

Cláusula 33.ª-A

Licenças de parentalidade

1- (…)
a) (…);
b) (…);
c) (…);
d) (…);
e) (…)
2- Licença parental exclusiva do pai:
a) É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental 

de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nas seis semanas 
seguintes ao nascimento da criança, 5 dos quais gozados de 
modo consecutivo imediatamente a seguir a este;

b) Após o gozo da licença prevista na alínea anterior, o pai 
tem ainda 5 dias úteis de licença, seguidos ou interpolados, 
desde que gozados em simultâneo com o gozo da licença 
parental inicial da mãe;

c) (…)
a.
b.

3- (…)

CAPÍTULO VIII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 41.ª

Subsídio de risco e seguro

1- Os motoristas habilitados com certificado de forma-
ção válido exigido nos termos do regulamento nacional de 
transportes de mercadorias perigosas por estrada têm direito, 
quando realizem transporte de mercadorias perigosas em cis-
terna ou de gás embalado, a um subsídio de risco de 6,70 € 
por cada dia em que prestem trabalho efetivo, independente-
mente da sua duração.

2- As empresas obrigam-se a efetuar um seguro adicional 
por acidente, que no exercício das funções referidas no nú-
mero anterior garanta ao trabalhador, em caso de invalidez 
permanente, ou a quem for por ele indicado, em caso de mor-
te, a importância de 62 500,00 €.
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ANEXO I

Enumeração e definição de categorias
Encarregado/a - É o/a trabalhador/a que predominante-

mente coordena, dirige e controla um grupo de profissionais 
na ausência ou por delegação de tarefas do chefe de secção, 
organiza as tarefas de acordo com as boas práticas de fabrico, 
desenvolve trabalhos de preparação de produtos em confor-
midade com formulações aprovadas previamente, procede a 
registos, efetua atividades técnicas de ajustes nas máquinas 
de forma autónoma, assegurando a execução e controlo do 
embalamento de acordo com as orientações previamente es-
tabelecidas pelo seu superior hierárquico.

Técnico/a de controlo de qualidade (com mais de 4 anos) 
- É o/a trabalhador/a que efetua a gestão e reporting dos indi-
cadores de qualidade, coordenando a análise e implementa-
ção das medidas corretivas e preventivas necessárias com o 
objetivo de assegurar as características do produtos acabado, 
minimizando os desvios de qualidade no processo; efetua a 
gestão de reclamações de clientes; procede à emissão e revi-
são de procedimentos técnicos fabris, promove a melhoria 
contínua do sistema de qualidade dos diferentes processos; 
elabora, coordena e supervisiona análises de desperdício no 
processo produtivo; segue e define ações de forma a otimi-
zar os custos de qualidade; garante uma resposta eficaz às 
necessidades do processo e produto de acordo com os requi-
sitos do cliente; elabora e participa em projetos de melhoria 
contínua.

Técnico/a de controlo de qualidade (até 4 anos) - É o/a 
trabalhador/a que efetua a gestão e reporting dos indicado-
res de qualidade, analisa e implementa as medidas correti-
vas e preventivas necessárias com o objetivo de assegurar 
as características do produtos acabado, minimiza os desvios 
de qualidade no processo; efetua a gestão de reclamações 
de clientes; procede à emissão e revisão de procedimentos 
técnicos fabris, promove a melhoria contínua do sistema de 
qualidade dos diferentes processos; elabora análises de des-
perdício no processo produtivo; segue e define ações de for-
ma a otimizar os custos de qualidade; garante uma resposta 
eficaz às necessidades do processo e produto de acordo com 
os requisitos do cliente; elabora e participa em projetos de 
melhoria contínua.

ANEXO II

Tabela de remunerações certas mínimas

Níveis Categorias profissionais (m/f) Retribuições 
(€)

I Chefe de escritório
Diretor/a de serviços 1 026,00 €

II

Analista de informática
Chefe de departamento, de divisão e de 
serviços
Chefe de vendas
Contabilista
Encarregado/a geral
Gestor/a de produto
Técnico/a superior de higiene e segurança
no trabalho
Tesoureiro/a

919,00 € 

III

Chefe de compras
Chefe de secção
Guarda-livros
Inspetor/a de vendas
Programador/a informático
Técnico/a de garantia de qualidade

866,00 €

IV

Caixeiro/a - Encarregado/a ou chefe de secção
Correspondente em línguas estrangeiras
Demonstrador/a (sem comissões)
Encarregado/a
Encarregado/a de armazém
Promotor/a de vendas (sem comissões)
Prospetor/a de vendas (sem comissões)
Secretário/a
Técnico/a de controlo de qualidade (mais de 
4 anos)
Técnico/a de laboratório (com mais de 4 anos)
Vendedor/a (sem comissões)
Vendedor/a especializado/a (sem comissões)

845,00 €

V

Caixa
Cobrador/a
Dactilógrafo/a de 1.ª
Fiel de armazém
Motorista de pesados
Operador/a de computadores de 1.ª
Operador/a de máquinas - técnico/a II
Primeiro/a-caixeiro/a
Primeiro/a-escriturário/a
Técnico/a auxiliar de laboratório  
(de 2 a 4 anos)
Técnico/a de controlo de qualidade  
(até 4 anos)

766,00 €

VI

Ajudante de fiel ou conferente
Dactilógrafo/a de 2.ª
Motorista de ligeiros
Operador/a de computadores de 2.ª
Operador/a de máquinas - Técnico/a I
Segundo/a-caixeiro/a
Segundo/a escriturário/a
Técnico/a auxiliar de laboratório (até 2 anos)
Técnico/a de manutenção e serviços gerais I

710,00 €

VII

Ajudante de motorista 
Dactilógrafo/a de 3.ª 
Demonstrador/a (com comissões) 
Embalador/a especializado/a
Empregado/a de armazém e manutenção
Empregado/a de expedição 
Operador/a de computador estagiário/a
Promotor/a de vendas (com comissões)
Prospetor/a de vendas (com comissões)
Técnico/a de manutenção e serviços gerais II
Telefonista de 1.ª 
Terceiro/a-caixeiro/a
Terceiro/a-escriturário/a
Vendedor/a (com comissões)
Vendedor/a especializado/a (com comissões)

697,00 €
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VIII

Caixeiro/a-viajante do 2.º ano
Contínuo/a, porteiro/a e guarda de 1.ª
Distribuidor/a
Embalador/a
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 3.º ano
Operador/a empilhador/a / básculo
Servente
Servente de manutenção 
Telefonista de 2.ª

675,00 €

IX

Auxiliar de serviços
Caixeiro/a-viajante do 1.º ano
Contínuo/a, porteiro/a e guarda de 2.ª
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 2.º ano
Servente de limpeza

673,00 €

X
Caixeiro/a-ajudante
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 1.º ano (*)
Praticante (comércio e armazém)

670,00 €

XI Paquete (*) 665,00 € (a)

(a) - Sem prejuízo da aplicação do regime laboral do salário mínimo 
nacional, se superior, desde que o trabalhador/a tenha 16 anos ou mais e 
concluído a escolaridade obrigatória.

* Artigo 68.º, número 2 e artigo 70.º do Código do Trabalho, Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro.

Texto consolidado

Cláusula prévia

Âmbito da revisão

A presente revisão altera a convenção publicada nos 
Boletins do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 12, de 29 de 
março de 2017, n.º 24, de 29 de junho de 2018 e n.º 21, de 8 
de junho de 2019.

CAPÍTULO I

Área e âmbito

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente CCT, assinado pelos outorgantes, obriga, 
por um lado, todas as empresas filiais, delegações, agências 
ou outras formas de representação que desenvolvam a sua 
atividade em todo o território nacional e representadas pela 
NORQUIFAR - Associação Nacional dos Importadores/ 
Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos que se dedicam à importação e armazena-
mento de produtos químicos e farmacêuticos e, por outro:

a) Os trabalhadores ao serviço das empresas com catego-
rias enquadradas neste contrato, representados pelos sindica-
tos signatários;

b) Os trabalhadores não sindicalizados ao serviço das em-
presas com as categorias enquadradas neste contrato a que 
por força da cláusula 42.ª se aplique a presente convenção 
coletiva.

2- O âmbito profissional é o constante dos anexos I e II.
3- Esta convenção coletiva de trabalho abrange 93 empre-

sas e 2076 trabalhadores.

4- Sempre que neste CCT se utiliza qualquer das desig-
nações trabalhador ou trabalhadores, entende-se que estas 
se devem ter por aplicáveis aos trabalhadores de ambos os 
sexos.

Cláusula 2.ª

Vigência e produção de efeitos

1- O presente CCT produz efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2021.

CAPÍTULO II

Direito ao trabalho

Cláusula 3.ª

Condições de admissão

1- As condições mínimas de admissão para o exercício das 
funções inerentes às categorias profissionais enumeradas no 
anexo I são as seguintes:

- Serviços auxiliares de escritório - Idade e habilitações 
mínimas legais;

- Trabalhadores de escritório - Após ter concluído o 9.º 
ano de escolaridade;

- Contínuos, porteiros e guardas - 18 anos e habilitações 
mínimas legais;

- Cobradores - 18 anos e habilitações mínimas legais;
- Trabalhadores do comércio - Idade e habilitações mí-

nimas legais;
- Técnicos de vendas - 18 anos e habilitações correspon-

dentes ao curso geral de comércio administração ou equiva-
lente;

- Técnicos de laboratório - 18 anos e habilitações míni-
mas legais; para além de, relativamente a todas aquelas pro-
fissões:

a) Serem respeitadas as exigências da lei de higiene, segu-
rança e saúde;

b) Carteira ou caderneta profissional, quando obrigatória.
2- As empresas, sempre que disso não resulte manifesto 

prejuízo, darão preferência na admissão aos trabalhadores 
desempregados e deficientes, para o que deverão consultar 
os serviços do sindicato respetivo, o serviço nacional de em-
prego e as associações de deficientes.

3- As habilitações mínimas de trabalho referidas no nú-
mero 1 não são exigíveis aos trabalhadores que, na data da 
entrada em vigor deste contrato, desempenhem ou tenham 
desempenhado funções que correspondam a qualquer das 
categorias ou profissões nele previstas.

Cláusula 4.ª

Período experimental

1- No ato de admissão deverão as condições de prestação 
de trabalho constar de contrato escrito.

2- A admissão de qualquer trabalhador poderá ser feita a 
título experimental por dois meses, durante os quais qual-
quer das partes poderá rescindir o contrato de trabalho, desde 
que o faça com um aviso prévio de oito dias.
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3- Caso a admissão se torne definitiva, a antiguidade con-
ta-se desde o começo do período de admissão provisório.

4- Quando qualquer trabalhador for transferido de uma 
empresa para outra, da qual a primeira seja associada ou te-
nha sócios gerentes comuns, ou ainda em resultado da fusão 
ou absorção de empresas, contar-se-á, para todos os efeitos, 
a data da admissão na primeira, mantendo o trabalhador o 
direito a todas as regalias anteriores.

§ único. O não cumprimento do número 1 implica a admis-
são do trabalhador sem período experimental.

Cláusula 5.ª

Admissão para efeitos de substituição

1- A admissão de qualquer profissional para efeito de 
substituições temporárias entende-se sempre feita a título 
provisório, mas somente durante o período de ausência do 
pessoal substituído e desde que esta circunstância conste de 
documento escrito.

2- Verificando-se o regresso do trabalhador substituído, o 
admitido, nos termos e para os efeitos previstos no número 
anterior, que tenha prestado serviço por um período míni-
mo de um semestre terá direito a uma compensação de 15 
dias, mantendo-se esta compensação proporcional para todo 
o tempo excedente.

3- No caso de o profissional admitido nestas condições 
continuar ao serviço por mais de 30 dias após o regresso 
daquele que substituiu, deverá a admissão considerar-se de-
finitiva para todos os efeitos, a contar da data da admissão 
provisória.

Cláusula 6.ª

Categorias profissionais

1- As categorias profissionais abrangidas por esta conven-
ção coletiva de trabalho são as constantes no anexo I, de-
vendo os trabalhadores ser classificados de harmonia com as 
funções efetivamente desempenhadas.

2- Os trabalhadores a classificar como técnico de labora-
tório e técnico de controlo de qualidade com mais de quatro 
anos, técnico de controlo de qualidade até quatro anos, téc-
nico auxiliar de laboratório de dois a quatro anos e técnico 
auxiliar de laboratório até dois anos serão integrados nos 
grupos conforme a sua antiguidade na empresa.

Cláusula 7.ª

Quadro de pessoal - Dotações mínimas

1- Na elaboração do quadro de pessoal, observar-se-ão as 
seguintes regras:

Profissionais de armazém:
a) Nos armazéns que tenham até 7 trabalhadores será obri-

gatória a existência de um fiel de armazém;
b) Nos armazéns com mais de 8 e até 12 trabalhadores é 

obrigatória a existência de um encarregado de armazém e de 
um fiel de armazém;

c) Nos armazéns com mais de 13 e até 21 trabalhadores é 
obrigatória a existência de um encarregado de armazém e de 
dois fiéis de armazém;

d) Nos armazéns com 21 ou mais trabalhadores é obriga-
tória a existência de um encarregado geral, mantendo-se as 
proporções anteriores quanto a encarregado de armazém e 
fiéis de armazém.

Profissionais de escritório:
1- Nos escritórios com mais de 24 trabalhadores é obriga-

tória a existência de um chefe de escritório ou equivalente:
a) É obrigatória existência de um chefe de departamento 

ou equivalente por cada 16 profissionais;
2- É obrigatória a existência de um chefe de secção por 

cada oito profissionais. Nas empresas com um número de 
seis profissionais será obrigatória a existência de um profis-
sional classificado como chefe de secção, bem como, sempre 
que tratando-se de escritórios anexos a fábricas, filiais ou ar-
mazéns ou quaisquer outras dependências, seja no mínimo 
de cinco, aquele número de profissionais.

a) O número de estagiários e dactilógrafos, tomados no 
seu conjunto, não poderá exceder 50 % do número de escri-
turários.

Trabalhadores de comércio:
1- É obrigatória a existência de caixeiro-encarregado ou 

chefe de secção sempre que o número de trabalhadores no 
estabelecimento ou na secção seja igual ou superior a três.

2- O número de caixeiros-ajudantes não poderá ser supe-
rior ao de terceiros-caixeiros.

§ único. Para o estipulado nesta cláusula consideram-se 
todos os profissionais do estabelecimento ou empresa que 
dependem da sede, filiais ou agências.

Cláusula 8.ª

Acesso

1- Para efeitos de promoção dos trabalhadores, para além 
das promoções automaticamente previstas nos números se-
guintes, as entidades patronais terão em conta, por ordem de 
prevalência, as seguintes condições, devidamente compro-
vadas:

a) Bom e efetivo serviço;
b) Habilitações profissionais;
c) Tempo de permanência na categoria;
d) Tempo de serviço prestado na entidade patronal;
e) Anos de idade.
2- Os paquetes logo que completem 18 anos de idade se-

rão promovidos a estagiários ou contínuos, consoante dispo-
nham ou não de habilitações legais mínimas de ingresso para 
trabalhadores de escritório.

3- Os praticantes de armazém, logo que completem dois 
anos de prática ou atinjam 18 anos de idade, serão obrigato-
riamente promovidos à categoria de servente, ou empilhador, 
ou embalador.

4- Os estagiários, logo que completem três anos de cate-
goria ou atinjam 21 anos de idade, ascenderão à categoria de 
escriturário ou operador de computador.

5- Os dactilógrafos passarão a terceiros-escriturários, nas 
mesmas condições dos estagiários, sem prejuízo de continu-
arem adstritos ao seu serviço próprio.

6- Os terceiros-escriturários e os segundos-escriturários, 
bem como os operadores de computador, telefonistas, con-
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tínuos, guardas e porteiros, após três anos de permanência 
na categoria respetiva, ascenderão automaticamente à classe 
superior imediata, de 2.ª ou de 1.ª

7- Os terceiros-escriturários e os segundos-caixeiros, após 
três anos de permanência na categoria respetiva, ascenderão 
automaticamente à classe superior imediata.

§ único. Para os efeitos previstos nesta cláusula, será con-
siderada a antiguidade na categoria ou escalão à data da en-
trada em vigor do presente CCT.

Cláusula 9.ª

Relação nominal

1- As entidades patronais obrigam-se, nos termos da lei, 
a organizar e remeter aos sindicatos respetivos o quadro de 
pessoal ao seu serviço.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres das partes

Cláusula 10.ª

Deveres da entidade patronal

1- São, especialmente, deveres da entidade patronal:
a) Tratar com urbanidade e respeito o trabalhador, deven-

do, quando tenha de o admoestar, fazê-lo de forma a não ferir 
a sua dignidade;

b) Proporcionar boas condições de trabalho, nomeadamen-
te sobre higiene e segurança no trabalho, e empregar todos os 
esforços na adoção de medidas de prevenção de acidentes de 
trabalho e doenças profissionais;

c) Facilitar o exercício de cargos em organismos sindicais, 
instituições de Segurança Social, comissões de trabalhadores 
ou qualquer cargo oficial para o qual possa vir a ser designa-
do, nos termos da lei vigente;

d) Facilitar aos empregados que frequentem escolas o tem-
po necessário para a prestação de provas de exame, assim 
como facilitar o cumprimento de horário escolar, quando co-
lida com o horário de trabalho. A entidade patronal poderá 
solicitar da escola a confirmação da assiduidade do aluno;

e) Observar as deliberações dos sindicatos em matéria da 
sua competência, no que se refere ao contrato coletivo de 
trabalho;

f) Não deslocar qualquer trabalhador para serviços que 
não sejam exclusivamente da sua profissão ou não estejam 
de acordo com a sua categoria, salvo quando os legítimos 
interesses da empresa o exijam e desde que tal mudança não 
implique prejuízos na remuneração nem modificação subs-
tancial da posição do trabalhador;

g) Enviar aos sindicatos o produto das quotizações, acom-
panhado dos respetivos mapas, desde que tal situação resulte 
de acordo entre a empresa e os trabalhadores;

h) Cumprir todas as demais obrigações decorrentes da pre-
sente convenção coletiva de trabalho e da lei.

Cláusula 11.ª

Deveres do trabalhador

1- São, especialmente, deveres do trabalhador:
a) Procurar desenvolver os seus conhecimentos profissio-

nais, se possível através de cursos de aperfeiçoamento pro-
fissional do sindicato, etc.;

b) Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade 
e realizar o seu trabalho com zelo e diligência;

c) Obedecer à entidade patronal em tudo o que respeita ao 
trabalho, salvo na medida em que as ordens e as instruções se 
mostrem contrárias aos seus direitos e garantias, ou possam 
ferir a sua honorabilidade;

d) Não praticar deliberadamente qualquer ato que preju-
dique a empresa, nem negociar por conta própria ou alheia, 
em concorrência com aquela, salvo autorização da entidade 
patronal;

e) Velar pela conservação e boa utilização dos artigos que 
lhe forem confiados;

f) Defender os legítimos interesses da empresa;
g) Informar com verdade, isenção e espírito de justiça o 

que disser respeito não só aos seus superiores hierárquicos 
como também aos demais profissionais do estabelecimento 
ou empresa.

§ único - 1- O dever de obediência a que se refere a alínea 
c) respeita tanto às normas e instruções dadas diretamente 
pela entidade patronal como às emanadas dos superiores hie-
rárquicos.

§ único - 2- A proibição a que se refere a alínea d) é ex-
tensiva aos casos de atividade não concorrente com a da en-
tidade patronal, quando o trabalhador a desenvolva pessoal-
mente ou pretenda vir a desenvolvê-la dentro do seu período 
normal de trabalho.

Cláusula 12.ª

Garantias do trabalhador

1- É vedado à entidade patronal:
a) Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça 

os seus direitos ou beneficie das garantias legais, bem como 
despedi-lo ou aplicar-lhe sanções por causa desse exercício;

b) Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no 
sentido de modificar desfavoravelmente as condições de tra-
balho dele ou influir nas dos seus companheiros;

c) Diminuir a retribuição na medida das ausências impos-
tas pelo exercício dos cargos referidos na alínea c) da cláusu-
la 10.ª, desde que essas ausências não excedam trinta e duas 
horas úteis mensais, sempre que justificadas;

d) Baixar a categoria ao trabalhador, salvo nos casos pre-
vistos por lei, ou que resultem de decisões da comissão de 
reclassificação;

e) Transferir o trabalhador, sem acordo deste, para outro 
local de trabalho, se esta transferência lhe causar prejuízos 
morais ou materiais relevantes;

f) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar servi-
ços fornecidos pela empresa ou por ela indicados;
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g) Explorar com fins lucrativos quaisquer cantinas ou re-
feitórios, economatos ou outros estabelecimentos para forne-
cimento de bens ou prestação de serviços aos trabalhadores.

2- A prática pela entidade patronal de qualquer ato em 
contravenção com o disposto nesta cláusula dá ao trabalha-
dor a faculdade de rescindir o contrato de trabalho com direi-
to às indemnizações fixadas na presente convenção coletiva 
de trabalho.

CAPÍTULO IV

Prestação de trabalho

Cláusula 13.ª

Duração do trabalho

1- O período normal de trabalho para os trabalhadores 
abrangidos por esta convenção coletiva de trabalho será de 
quarenta horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, sem 
prejuízo de horários de menor duração que já estejam a ser 
praticados pela empresa.

Cláusula 14.ª

Trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar, o prestado fora do 
período normal de trabalho.

2- Só em casos inteiramente imprescindíveis e justificados 
poderá haver lugar à prestação de trabalho suplementar, mas 
sempre, e em todos os casos, a título facultativo para os tra-
balhadores.

3- Nenhum trabalhador/a poderá prestar mais de duas ho-
ras de trabalho suplementar por dia nem ultrapassar no máxi-
mo cem horas de trabalho extraordinário por ano.

4- A prestação de trabalho suplementar dá direito a re-
muneração especial, a qual será igual à retribuição normal 
acrescida das seguintes percentagens:

a) 50 %, se o trabalho for diurno;
b) 125 %, se o trabalho for noturno, mas prestado entre as 

20h00 e as 24h00;
c) 100 %, se o trabalho for prestado aos sábados;
d) 200 %, se o trabalho for prestado entre as 0h00 e as 

8h00 ou em dias feriados ou aos domingos.
5- O trabalho prestado em dias feriados ou de descanso se-

manal dá ainda ao trabalhador o direito de descansar um dia 
por inteiro num dos três dias seguintes à sua escolha.

§ único. Para os efeitos constantes desta cláusula, a retri-
buição horária será calculada de acordo com a seguinte fór-
mula:

RH =
RM x 12
HS x 52

sendo:
RH - Retribuição horária;
RM - Retribuição mensal;
HS - Período normal de trabalho semanal.

Cláusula 15.ª

Isenção do horário de trabalho

1- Os trabalhadores abrangidos por esta convenção coleti-
va de trabalho poderão ser isentos de horário de trabalho, nos 
termos da lei geral.

§ único. A estes trabalhadores será garantida a retribuição 
especial para fins de isenção de horário de trabalho corres-
pondente a duas horas de trabalho suplementar por dia a 
75 %.

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 16.ª

Princípios gerais

1- Considera-se retribuição, salário ou ordenado aquilo a 
que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos 
usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do seu 
trabalho.

2- A retribuição pode ser certa, variável ou mista, atenden-
do, no entanto, o disposto na cláusula 18.ª

3- Certa é a retribuição calculada em função do tempo de 
trabalho.

4- O valor da retribuição variável determina-se tendo em 
conta a média mensal dos valores que o trabalhador recebeu 
ou tinha direito a receber nos últimos 12 meses ou no tempo 
de execução do contrato, se este tiver durado menos tempo.

5- A retribuição diz-se mista quando for constituída por 
parte certa e parte variável.

Cláusula 17.ª

Retribuições certas mínimas

1- Para efeitos de remuneração, as categorias dos trabalha-
dores abrangidos por este contrato são agrupadas nos termos 
do anexo II, sendo a retribuição mensal mínima para cada 
categoria a que consta da respetiva tabela.

2- As retribuições estipuladas compreendem apenas a par-
te certa da retribuição, não podendo por esse facto ser dimi-
nuídas ou retiradas as comissões já acordadas.

3- As comissões resultantes de vendas deverão ser pagas 
até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram faturadas, 
depois de deduzidas as notas de crédito.

§ único. A entidade patronal será credora das comissões 
pagas aos vendedores nos seguintes casos:

a) Devoluções das mercadorias;
b) Vendas a empresas que sejam objeto de processos de fa-

lência ou especiais de recuperação de empresas. Neste caso, 
serão, no entanto, entregues posteriormente aos vendedores 
as respetivas percentagens dos valores eventualmente recu-
perados naqueles processos.

4- As entidades patronais obrigam-se a fornecer mensal-
mente aos trabalhadores técnicos de vendas que aufiram co-
missões nota discriminativa das vendas faturadas.
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5- No ato de pagamento da retribuição, a entidade patronal 
obriga-se a entregar ao trabalhador um talão preenchido de 
forma indelével no qual figurem o nome completo do tra-
balhador, respetiva categoria profissional, número de sócio 
do sindicato e inscrição na Segurança Social, períodos de 
trabalho a que corresponde a retribuição, diversificação das 
importâncias relativas a trabalho normal e a horas suplemen-
tares ou a trabalho em dias de descanso semanal ou feriado, 
os subsídios, os descontos e o montante líquido a receber.

Cláusula 18.ª

Regime de comissões

1- Não é permitido à entidade patronal ter trabalhadores 
exclusivamente em regime de comissões.

Cláusula 19.ª

Diuturnidades

1- Às retribuições certas mínimas estabelecidas neste con-
trato serão acrescidas diuturnidades:

a) Por cada três anos de permanência em categoria sem 
acesso obrigatório, até ao limite de quatro diuturnidades, o 
valor de 23,50 € para os trabalhadores admitidos até 31 de 
dezembro de 2017; 

b) A contagem do tempo de permanência em categoria 
sem acesso obrigatório para trabalhadores admitidos a partir 
de 1 de janeiro de 2018, será de quatro anos e terá o valor de 
23,50 € até ao limite de quatro diuturnidades. 

2- Para efeitos do número anterior, ter-se-á em conta o 
tempo de permanência na categoria à data da entrada em vi-
gor deste contrato.

3- As diuturnidades são revistas anualmente nos termos da 
contratação coletiva. 

Cláusula 20.ª

13.º mês - Subsídio de Natal

1- Pelo Natal todos os trabalhadores abrangidos por este 
contrato terão direito a receber um subsídio correspondente 
a um mês de retribuição, o qual será pago até ao dia 15 de 
dezembro.

2- No ano de admissão ou da cessação do contrato indivi-
dual de trabalho, o trabalhador/a terá direito a um subsídio 
de Natal no montante proporcional ao número de meses de 
serviço que complete nesse ano.

3- Suspendendo-se o contrato de trabalho por impedimen-
to prolongado do trabalhador/a, este terá direito:

a) No ano da suspensão, a um subsídio de Natal de mon-
tante proporcional ao número de meses completos de serviço 
prestado nesse ano;

b) No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsí-
dio de Natal de montante proporcional ao número de meses 
completos de serviço até 31 de dezembro, a contar da data 
do regresso.

4- Para efeitos desta cláusula entende-se por mês completo 
de serviço qualquer fração igual ou superior a 15 dias.

Cláusula 21.ª

Ajudas de custo

1- Aos trabalhadores que se desloquem em serviço serão 
abonadas as importâncias seguintes para alimentação e alo-
jamento ou o pagamento dessas despesas contra apresenta-
ção de documentos:

a) Diária - 62,00 €;
Alojamento e pequeno-almoço - 32,00 €;
Refeições - 30,00 €.

2- Sempre que o trabalhador utilize a sua viatura em ser-
viço na empresa, esta pagar-lhe-á o produto do coeficiente 
de 0,36 vezes o preço do litro da gasolina aditivada por cada 
quilómetro percorrido.

§ único. Sempre que os trabalhadores técnicos de vendas 
utilizem as suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta 
obriga-se a reembolsar ao trabalhador o quantitativo corres-
pondente ao prémio de um seguro de responsabilidade civil, 
nos termos da lei vigente sobre a matéria.

3- A entidade patronal poderá optativamente fornecer a 
viatura aos trabalhadores, desde que para o efeito tenha sido 
dado conhecimento por escrito ao trabalhador com a antece-
dência mínima de 90 dias.

4- Aos trabalhadores que regularmente desempenhem ser-
viço externo, desde que não conduzam viatura própria ou 
da empresa, serão obrigatoriamente pagas todas as despesas 
motivadas pela deslocação em serviço.

Cláusula 22.ª

Retribuição dos trabalhadores que exerçam funções inerentes 
a diversas categorias

1- Sempre que um trabalhador execute serviços de dife-
rentes categorias, ser-lhe-á atribuída a remuneração mínima 
da mais elevada.

2- Qualquer trabalhador poderá, porém, ser colocado em 
funções de categoria superior, a título experimental, durante 
um período que não poderá exceder um total de 60 dias, se-
guidos ou não, findo o qual será promovido à categoria em 
que foi colocado a título experimental.

§ único. Quando se verifique a situação referida no número 
anterior, será dado por escrito prévio conhecimento ao traba-
lhador e ao sindicato respetivo.

3- O trabalho ocasional em funções diferentes do grau 
mais elevado não dá origem a subida de categoria.

§ único. Considera-se ocasional um trabalho deste género 
quando não ocorra por período superior a quarenta e cinco 
horas por mês, não podendo, no entanto, durante o ano, ex-
ceder duzentas e vinte e cinco horas.

Cláusula 23.ª

Substituição temporária

1- Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
e retribuição superior por mais de 90 dias por ano, passará a 
receber esta última durante o tempo que a substituição durar.

2- Se a substituição durar mais de 90 dias, o substituto 
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manterá a retribuição do substituído, ainda que, finda a subs-
tituição, regresse ao desempenho das funções anteriores.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 24.ª

Descanso semanal e feriados

1- O dia de descanso semanal é o domingo. 
2- São considerados feriados, equiparados para todos os 

efeitos a descanso semanal com direito a remuneração por 
inteiro, para além dos de observância obrigatória, os dias se-
guintes:

a) Terça-Feira de Carnaval;
b) Feriado municipal da localidade onde o trabalho é pres-

tado ou, não havendo este, outro dia, tendo em conta razões 
de tradição local.

Cláusula 25.ª

Férias - Princípios gerais e duração

1- Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão di-
reito a gozar em cada ano civil, sem prejuízo da retribuição 
normal, um período de férias com a duração de 22 dias úteis 
de acordo com o Código do Trabalho.

A saber: os trabalhadores sem faltas injustificadas têm a 
seguinte majoração:

a) Três dias de férias até ao máximo de uma falta ou dois 
meios-dias;

b) Dois dias de férias até ao máximo de duas faltas ou qua-
tro meios-dias;

c) Um dia de férias até ao máximo de três faltas ou seis 
meios-dias.

2- Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com 
dias úteis, são considerados para efeitos do cálculo dos dias 
de férias, em substituição daqueles, os sábados e os domin-
gos que não sejam feriados.

3- O direito a férias adquire-se com a celebração do con-
trato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de cada ano 
civil, salvo o disposto nos números seguintes.

4- Se o início da prestação de trabalho ocorrer no 2.º se-
mestre do ano civil, o direito a férias só se vence após o 
decurso de seis meses completos de serviço efetivo.

5- Se o início da prestação de trabalho ocorrer no 1.º se-
mestre do ano civil, o trabalhador tem direito, após um pe-
ríodo de 60 dias de trabalho efetivo, a um período de férias 
de 8 dias úteis.

6- O gozo de férias interrompe-se com baixa médica, findo 
o qual o trabalhador poderá regressar ao serviço. O período 
de férias não gozado será indicado em data a estabelecer de 
comum acordo entre o trabalhador e a entidade patronal.

7-  A época de férias deve ser estabelecida de comum acor-
do entre os trabalhadores e a entidade patronal. Não havendo 
acordo, compete à entidade patronal fixar a época de férias, 
num sistema rotativo, entre 1 de maio e 30 de outubro, de-
vendo, neste caso, dar conhecimento dessa decisão ao traba-

lhador com a antecedência mínima de 30 dias sobre a data de 
início de férias.

8- O direito a férias é irrenunciável e não pode ser subs-
tituído por remuneração suplementar ou por qualquer outra 
vantagem, ainda que o empregado dê o seu consentimento.

9- Aos trabalhadores pertencendo ao mesmo agregado fa-
miliar será concedida a faculdade de gozarem as férias si-
multaneamente, desde que trabalhem na mesma empresa.

§ único. Aos trabalhadores pertencendo ao mesmo agrega-
do familiar que trabalhem em empresas diferentes a escolha 
do período de férias competirá alternadamente a cada um dos 
trabalhadores e ou empresas, salvo os casos das que encer-
rem completamente para período de férias.

Cláusula 26.ª

Subsídio de férias

1- Antes do início das férias, os trabalhadores receberão 
das entidades patronais um subsídio correspondente a um 
mês de retribuição normal, acrescido da média mensal das 
comissões, nos casos em que estas sejam devidas aos traba-
lhadores.

2- O subsídio devido será o equivalente ao número de dias 
de férias a que o trabalhador tenha direito.

Cláusula 27.ª

Violação do direito de férias

1- A entidade patronal que não cumprir a obrigação de 
conceder férias, nos termos das cláusulas anteriores, pagará 
ao trabalhador, a título de indemnização, o equivalente ao 
triplo da retribuição correspondente às férias não gozadas.

2- Se houver alteração nas férias ou forem interrompidas a 
pedido da entidade patronal, todas as despesas que daí resul-
tarem serão da responsabilidade da entidade patronal.

Cláusula 28.ª

Definição de faltas

1- Por falta entende-se a ausência durante um dia de tra-
balho.

2- No caso de ausência durante períodos inferiores a um 
dia de trabalho, os respetivos tempos serão adicionados, 
contando-se essas ausências como faltas na medida em que 
perfaçam um ou mais dias completos de trabalho.

Cláusula 29.ª

Faltas justificadas

1- Os trabalhadores abrangidos por esta convenção coleti-
va de trabalho podem faltar ao serviço, com garantia do lugar 
que ocupam, nos seguintes casos:

a) Pelo tempo estritamente necessário ao cumprimento de 
qualquer dever imposto por lei e que não resulte de atividade 
dolosa do trabalhador ou para prestar assistência inadiável e 
imprescindível aos membros do seu agregado familiar;

b) Falecimento do cônjuge não separado de pessoas e bens 
ou parentes ou afins do 1.º grau da linha reta, até cinco dias 
consecutivos;

c) Falecimento de outro parente ou afim da linha reta ou 
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em 2.º grau da linha colateral ou de pessoas que vivem em 
comunhão de vida ou de habitação com o trabalhador, até 
dois dias consecutivos;

d) Por altura do casamento 15 dias seguidos;
e) Pelos dias necessários para prestação de provas de exa-

me em estabelecimentos de ensino oficial, além dos indis-
pensáveis para a viagem, desde que sejam oficialmente com-
provados pelo respetivo estabelecimento de ensino;

f) Por exercício de funções próprias de bombeiros voluntá-
rios dadas por estes em caso de sinistro ou situação de emer-
gência;

g) As motivadas pela prática de atos necessários e inadi-
áveis no exercício de funções em associações sindicais ou 
instituições de Segurança Social e na qualidade de delegado 
sindical ou membro de comissão de trabalhadores;

h) Por outro motivo de força maior, a comprovar perante a 
entidade patronal.

2- Ainda que justificadas, determinam perda de retribui-
ção, na parte em que excedem a lei, as faltas dadas nos ca-
sos previstos na alínea g), salvo tratando-se de membros das 
comissões de trabalhadores, e ainda todas as faltas previstas 
na alínea h).

3- As faltas dadas nos casos previstos nas restantes alíneas 
não dão lugar a qualquer desconto de retribuição nem podem 
ser descontadas nas férias.

4- Nos casos previstos nesta cláusula, as entidades patro-
nais poderão exigir a prova da veracidade dos factos e as 
falsas declarações constituem infração disciplinar.

5- Os trabalhadores, logo que tenham conhecimento dos 
motivos que os impossibilitam a comparecer ao serviço, de-
verão prevenir desse facto as entidades patronais e, quando 
não o possam fazer, justificar a falta no decorrer do dia em que 
o facto tenha tido lugar, salvo impossibilidade comprovada.

Cláusula 29.ª-A

Proteção da segurança e saúde de trabalhadora grávida, 
puérpera ou lactente

1- A trabalhadora grávida, puérpera ou lactente tem direi-
to a especiais condições de segurança e saúde nos locais de 
trabalho, de modo a evitar a exposição a riscos para a sua 
segurança e saúde, nos termos dos números seguintes:

2- Sem prejuízo de outras obrigações previstas em legisla-
ção especial, em atividade suscetível de apresentar um risco 
específico de exposição a agentes, processos ou condições 
de trabalho, o empregador deve proceder à avaliação da na-
tureza, grau e duração da exposição de trabalhadora grávida, 
puérpera ou lactente, de modo a determinar qualquer risco 
para a sua segurança e saúde e as repercussões sobre a gravi-
dez ou a amamentação, bem como as medidas a tomar.

3- Nos casos referidos no número anterior, o empregador 
deve tomar a medida necessária para evitar a exposição da 
trabalhadora a esses riscos, nomeadamente:

a) Proceder à adaptação das condições de trabalho;
b) Se a adaptação referida na alínea anterior for impossí-

vel, excessivamente demorada ou demasiado onerosa, atri-
buir à trabalhadora outras tarefas compatíveis com o seu es-
tado e categoria profissional;

c) Se as medidas referidas nas alíneas anteriores não forem 

viáveis, dispensar a trabalhadora de prestar trabalho durante 
o período necessário.

4- Sem prejuízo dos direitos de informação e consulta pre-
vistos em legislação especial, a trabalhadora grávida, puér-
pera ou lactente tem direito a ser informada, por escrito, dos 
resultados da avaliação referida no número 2 e das medidas 
de proteção adotadas.

5- É vedado o exercício por trabalhadora grávida, puérpera 
ou lactente de atividades cuja avaliação tenha revelado riscos 
de exposição a agentes ou condições de trabalho que ponham 
em perigo a sua segurança ou saúde, ou o desenvolvimento 
do nascituro.

6- As atividades suscetíveis de apresentarem um risco es-
pecífico de exposição a agentes, processos ou condições de 
trabalho referidos no número 2, bem como os agentes e con-
dições de trabalho referidos no número anterior, são determi-
nados em legislação específica.

7- A trabalhadora grávida, puérpera ou lactente, ou os 
seus representantes, têm direito de requerer ao serviço com 
competência inspetiva do ministério responsável pela área 
laboral uma ação de fiscalização, a realizar com prioridade e 
urgência, se o empregador não cumprir as obrigações decor-
rentes deste artigo.

8- Constitui contraordenação muito grave a violação do 
disposto nos números 1, 2, 3 ou 5 e constitui contraordena-
ção grave a violação do disposto no número 4.

Cláusula 30.ª

Impedimento prolongado

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja im-
putável, nomeadamente serviço militar, doença ou acidente, 
manterá direito ao lugar com a categoria, a antiguidade, sub-
sídios contratuais e outras regalias que pressuponham a pres-
tação efetiva de serviço e que por este contrato ou iniciativa 
da entidade patronal lhe estavam sendo atribuídas.

CAPÍTULO VII

Direitos especiais

Cláusula 31.ª

Direitos de menores

1- As entidades patronais devem cumprir, em relação aos 
menores de 18 anos ao seu serviço, as disposições do esta-
tuto do ensino técnico relativas à aprendizagem e formação 
profissional.

2- Serão cumpridos os requisitos da lei geral relativos à 
admissão de menores, nomeadamente no domínio de higie-
ne, segurança e saúde.

Cláusula 32.ª

Trabalhadores-estudantes

1- As entidades patronais dispensarão, até uma hora e meia 
por dia, os trabalhadores-estudantes durante os períodos do 
ano escolar, sem prejuízo do direito à retribuição mensal.

2- As entidades patronais poderão, sempre que acharem 
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conveniente, exigir documento comprovativo da frequência 
e ou aproveitamento escolar do trabalhador-estudante passa-
do pelo estabelecimento de ensino.

Cláusula 33.ª

Trabalhadores

1- Além do estipulado no presente contrato coletivo de tra-
balho para a generalidade dos trabalhadores por ele abrangi-
dos, são assegurados aos trabalhadores os seguintes direitos, 
sem prejuízo, em qualquer caso, da garantia do lugar, do pe-
ríodo de férias ou de quaisquer outros benefícios concedidos 
por via contratual ou pela empresa:

a) A trabalhadora grávida pode gozar até 30 dias da licen-
ça parental inicial antes do parto;

b) O emprego a meio tempo, para a mãe trabalhadora ou 
pai trabalhador, com a correspondente retribuição, desde que 
os interesses familiares do profissional o exigem e não haja 
sacrifício incompatível para a entidade patronal.

Cláusula 33.ª-A

Licenças de parentalidade

1- Licença parental inicial:
a) A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento 

de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 dias conse-
cutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto;

b) Nas situações de risco clínico para a trabalhadora ou 
para o nascituro, impeditivo do exercício de funções, inde-
pendentemente do motivo que determine esse impedimento, 
caso não lhe seja garantido o exercício de funções e ou local 
compatível com o seu estado, a trabalhadora goza do direito 
a licença, anterior ao parto, pelo período necessário a pre-
venir o risco, fixado por prescrição médica, sem prejuízo da 
licença por maternidade referida na alínea anterior;

c) Em caso de internamento hospitalar da mãe ou da crian-
ça durante o período de licença a seguir ao parto, este pe-
ríodo será interrompido, a pedido daquela, pelo tempo de 
duração do internamento;

d) Em caso de interrupção da gravidez, a trabalhadora tem 
direito a licença com duração entre 14 e 30 dias;

e) É obrigatório o gozo de, pelo menos, seis semanas de 
licença por maternidade a seguir ao parto;

f) No caso de nascimento de múltiplos, a dispensa referida 
nos números anteriores é acrescida de mais 30 dias por cada 
gemelar, além do primeiro.

2- Licença parental exclusiva do pai:
a) É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental 

de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nas seis semanas 
seguintes ao nascimento da criança, 5 dos quais gozados de 
modo consecutivo imediatamente a seguir a este.

b) Após o gozo da licença prevista na alínea anterior, o pai 
tem ainda 5 dias úteis de licença, seguidos ou interpolados, 
desde que gozados em simultâneo com o gozo da licença 
parental inicial da mãe;

c) O pai ou a mãe têm direito a licença, com duração refe-
rida no número 1 da cláusula anterior, ou do período rema-
nescente, nos casos seguintes:

A. Incapacidade física ou psíquica do progenitor que es-
tiver a gozar licença, enquanto esta se mantiver;

B. Morte do progenitor que estiver a gozar a licença.
3- No caso de morte da mãe, o período mínimo de licença 

assegurado ao pai é de 30 dias.

Cláusula 33.ª-B

Dispensas para consultas, amamentação e aleitação

1- A trabalhadora grávida tem direito a dispensa de tra-
balho para se deslocar a consultas pré-natais, pelo tempo e 
número de vezes necessários e justificados.

2- O pai tem direito a três dispensas do trabalho para 
acompanhar a grávida às consultas pré-natais.

3- A mãe que, comprovadamente amamente o filho, tem 
direito a ser dispensada em cada dia de trabalho por dois 
períodos distintos com a duração de uma hora cada para 
cumprimento dessa missão, durante todo o tempo que durar 
a amamentação, salvo se outro regime for acordado entre a 
trabalhadora e a entidade patronal.

4- No caso de não haver lugar à amamentação, a mãe ou o 
pai trabalhador têm direito, por decisão conjunta, à dispensa 
referida na alínea anterior para aleitação, até o filho perfazer 
um ano.

5- As dispensas previstas nesta cláusula são remuneradas 
e contam para todos os efeitos como tempo efetivo de tra-
balho.

Cláusula 33.ª-C

Adoção

1- Em caso de adoção de menor de 15 anos, o candidato 
a adotante tem direito a 120 ou 150 dias consecutivos de 
licença não remunerada para acompanhamento do menor de 
cuja adoção se trate, com início a partir da confiança judicial 
ou administrativa a que se referem os diplomas legais que 
disciplinam o regime jurídico da adoção.

2- Sendo dois os candidatos a adotantes, a licença a que se 
refere o número anterior pode ser repartida entre eles.

CAPÍTULO VIII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 34.ª

Garantias de manutenção de regalias

1- Da aplicação do presente contrato coletivo de trabalho 
não poderão resultar quaisquer prejuízos para os trabalha-
dores, designadamente baixa ou mudança de categoria ou 
classe, bem como diminuição de retribuição, diuturnidades, 
comissões e outras regalias de carácter regular ou permanen-
te que já estejam a ser praticados pela empresa.

2- Os outorgantes, em conjunto, comprometem-se, aquan-
do da entrada deste contrato para publicação, a requererem 
ao ministério com competência na matéria a sua extensão, 
por alargamento de âmbito, a todas as empresas e trabalha-
dores eventualmente não filiados que reúnam os requisitos 
para essa filiação.
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Cláusula 35.ª

Prevalência de normas

1- Consideram-se expressamente aplicáveis, todas as dis-
posições que estabeleçam tratamento mais favorável do que 
o presente contrato, quer elas sejam ou venham a ser atribu-
ídas por via administrativa quer por via convencional ante-
rior.

Cláusula 36.ª

Interpretação e integração de lacunas

1- A interpretação e integração de lacunas surgidas na 
aplicação do presente contrato são resolvidas pelo recurso 
às atas de negociação, aos contratos sectoriais anteriores ou 
à lei geral.

Cláusula 37.ª

Comissão paritária

1- As partes contraentes decidem criar uma comissão pa-
ritária formada por quatro elementos, sendo dois em repre-
sentação da associação patronal e dois em representação dos 
sindicatos, com competência para interpretar as disposições 
convencionais e integrar as suas lacunas.

2- A comissão paritária funciona mediante convocação 
de qualquer das partes contratantes, devendo as reuniões 
ser marcadas com oito dias de antecedência mínima, com 
a indicação da agenda de trabalhos e do local, dia e hora de 
reunião.

3- Não é permitido salvo unanimidade dos quatro repre-
sentantes, tratar nas reuniões de assuntos de que a outra parte 
não tenha sido notificada com o mínimo de oito dias de an-
tecedência.

4- Poderá participar nas reuniões, se as partes nisso estive-
rem de acordo, um representante do ministério, que não terá 
direito a voto.

5- Das deliberações tomadas por unanimidade será deposi-
tado um exemplar no ministério, para efeitos de publicação, 
considerando-se, a partir desta, parte integrante do contrato 
coletivo de trabalho.

6- Os representantes serão designados pelas partes após a 
publicação da presente convenção.

7- A substituição de representantes é lícita a todo o tempo, 
mas só produz efeitos 15 dias após a sua comunicação à parte 
contrária.

Cláusula 38.ª

Vigência

1- A proposta de revisão não pode ser apresentada à outra 
parte antes de decorridos 10 meses após a data da entrega 
para depósito.

2- A resposta será enviada por escrito até 30 dias após a 
apresentação da proposta, iniciando-se então o respetivo pro-
cesso de negociação.

3- Esta convenção mantém-se, porém, em vigor até ser 
substituída, no todo ou em parte, pelo novo instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho.

Cláusula 39.ª

Em caso de acidente ou roubo

1- Em caso de acidente ou roubo, devidamente compro-
vado, do cobrador ou caixa, ou de quem eventualmente o 
substitua, a entidade patronal responsabiliza-se pelas conse-
quentes faltas ou destruição de valores que possam ocorrer.

Cláusula 40.ª

Ajudante de motorista

1- Os veículos pesados com capacidade igual ou superior 
a 8500 kg líquidos ou a 13 000 kg de peso bruto terão obri-
gatoriamente ajudante de motorista.

Cláusula 41.ª

Subsídio de risco e seguro

1- Os motoristas habilitados com certificado de forma-
ção válido exigido nos termos do regulamento nacional de 
transportes de mercadorias perigosas por estrada têm direito, 
quando realizem transporte de mercadorias perigosas em cis-
terna ou de gás embalado, a um subsídio de risco de 6,70 € 
por cada dia em que prestem trabalho efetivo, independente-
mente da sua duração.

2- As empresas obrigam-se a efetuar um seguro adicional 
por acidente, que no exercício das funções referidas no nú-
mero anterior garanta ao trabalhador, em caso de invalidez 
permanente, ou a quem for por ele indicado, em caso de mor-
te, a importância de 62 500,00 €.

Cláusula 42.ª

Efeitos desta convenção

1- Os trabalhadores não filiados na associação sindical ou-
torgante, que pretendam a aplicação da presente convenção 
coletiva, deverão comunicá-la por escrito ao empregador no 
prazo de 30 dias a contar da data da sua publicação.

2- Ao aderir a esta convenção os trabalhadores concordam 
em contribuir com 0,5 % da sua retribuição mensal, durante 
a vigência desta, para a associação sindical subscritora por 
eles indicada nos termos do número anterior.

3- As empresas enviarão as contribuições nos mesmos ter-
mos fixados para o envio das quotizações sindicais.

ANEXO I

Enumeração e definição de categorias
Ajudante de fiel ou conferente - É o trabalhador/a que co-

adjuva o fiel de armazém, podendo assumir as funções deste 
no seu impedimento.

Ajudante de motorista - É o trabalhador/a que acompa-
nha o motorista, vigia e indica as manobras; arruma as mer-
cadorias no veículo, podendo ainda fazer a sua distribuição.

Analista de informática - Concebe e projeta, no âmbi-
to do tratamento automático da informação, os sistemas 
que melhor respondam aos fins em vista, tendo em conta os 
meios de tratamento disponíveis; consulta os interessados, 

1098



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 13, 8/4/2021

a fim de recolher elementos elucidativos dos objetivos que 
se têm em vista; determina se é possível e economicamen-
te rentável utilizar um sistema de tratamento automático de 
informação; examina os dados obtidos; determina qual a in-
formação a ser recolhida, com que periodicidade e em que 
ponto do seu circuito, bem como a forma e a frequência com 
que devem ser apresentados os resultados; determina as alte-
rações a introduzir necessárias à normalização dos dados e as 
transformações a fazer na sequência das operações; prepara 
ordinogramas e outras especificações para o programador; 
efetua testes, a fim de se certificar se o tratamento automático 
da informação se adapta aos fins em vista e, caso contrário, 
introduz as modificações necessárias. Pode ser incumbido de 
dirigir a preparação dos programas. Pode coordenar os tra-
balhos das pessoas encarregadas de executar as fases suces-
sivas das operações de análise do problema. Pode dirigir e 
coordenar a instalação do sistema de tratamento automático 
de informação. Pode ser especializado num domínio parti-
cular, nomeadamente na análise lógica dos problemas ou na 
elaboração dos esquemas de funcionamento, a ser designado 
em conformidade por:

- Analista orgânico;
- Analista de sistemas.
Auxiliar de serviços - É o trabalhador/a que executa to-

dos os serviços necessários no interior ou exterior da empre-
sa não especificados nas categorias constantes deste anexo.

Caixa - Tem a seu cargo as operações de caixa e registo 
do movimento relativo a transações respeitantes à gestão da 
empresa, recebe numerário e outros valores e verifica se a 
sua importância corresponde à indicada nas notas de ven-
da ou nos recibos; prepara os sobrescritos segundo as folhas 
de pagamento. Pode preparar os fundos destinados a serem 
depositados e tomar disposições necessárias para os levan-
tamentos.

Caixeiro/a - É o trabalhador/a que vende mercadorias no 
comércio. Fala com o cliente no local de venda e informa-se 
do género de produtos que deseja; ajuda o cliente a efetuar 
a escolha de produto; anuncia o preço e condições de cré-
dito; esforça-se por concluir a venda; recebe encomendas, 
elabora notas de encomenda e transmite-as para execução, 
é, por vezes, encarregado de fazer o inventário periódico das 
existências. Pode ser designado como:

- Primeiro/a-caixeiro/a;
- Segundo/a-caixeiro/a;
- Terceiro/a-caixeiro/a.
Caixeiro/a-ajudante - É o trabalhador/a que, terminado o 

período de aprendizagem ou tendo 18 anos de idade, estagia 
para caixeiro.

Caixeiro/a-encarregado/a ou chefe de secção - É o 
trabalhador/a que no estabelecimento ou numa secção do es-
tabelecimento se encontra apto a dirigir o serviço e o pessoal 
do estabelecimento ou da secção; coordena, dirige e controla 
o trabalho e as vendas.

Chefe de compras - É o trabalhador/a que tem a seu cargo 
procurar novos fornecedores, avaliá-los, compilar os seus 
dados e coordenar a informação de stocks com as compras a 
efetuar, de forma a garantir os stocks mínimos da produção 
de forma a satisfazer todas as encomendas. Procede à 

formalização das compras, faz o seguimento da execução 
dos contratos referentes às compras.

Chefe de departamento:
1- Estuda, organiza, dirige e coordena, sob a orientação 

do seu superior hierárquico, num ou em vários dos departa-
mentos da empresa, as atividades que lhe são próprias; exer-
ce dentro do departamento que chefia, e nos limites da sua 
competência, funções de direção, orientação e fiscalização 
do pessoal sob as suas ordens e do planeamento das ativi-
dades do departamento, segundo as orientações e fins defi-
nidos; propõe a aquisição de equipamento e materiais e a 
admissão de pessoal necessário ao bom funcionamento do 
departamento e executa outras funções semelhantes;

2- As categorias que correspondem a esta profissão serão 
atribuídas de acordo com o departamento chefiado e o grau 
de responsabilidade requerido. Categorias profissionais ou 
escalões:

- Chefe de escritório;
- Chefe de serviços;
- Chefe de divisão.
Chefe de secção - É o trabalhador que coordena, dirige e 

controla o trabalho de um grupo de profissionais.
Chefe de vendas - É o trabalhador que tem a seu cargo a 

organização, coordenação e controlo do sistema de promo-
ção de vendas e propaganda dos produtos da empresa a quem 
presta serviço.

Cobrador/a - Procede fora dos escritórios a cobranças e 
pagamentos, entregando ou recebendo documentos de qui-
tação, faz depósitos em bancos e noutros estabelecimentos 
de crédito; entrega a quem de direito o numerário recebido, 
recibos ou talões de depósito, elaborando o respetivo docu-
mento. Recebe reclamações diretamente relacionadas com o 
serviço prestado.

Contabilista - Organiza e dirige os serviços de contabi-
lidade e dá conselhos sobre problemas de natureza conta-
bilística; estuda a planificação dos circuitos contabilísticos, 
analisando os diversos sectores de atividade da empresa, de 
forma a assegurar uma recolha de elementos precisos, com 
vista à determinação de custos e resultados de exploração; 
elabora o plano de contas a utilizar para obtenção dos ele-
mentos mais adequados à gestão económica e financeira e 
cumprimento da legislação comercial e fiscal; supervisiona 
os registos e livros de contabilidade, coordenando e dirigin-
do os empregados encarregados dessa execução; fornece os 
elementos contabilísticos necessários à definição da política 
orçamental e organiza e assegura o controlo da execução do 
orçamento; elabora ou certifica os balancetes e outras in-
formações contabilísticas a submeter à administração ou a 
fornecer a serviços públicos; procede ao apuramento de re-
sultados, dirigindo o encerramento das contas e a elaboração 
do respetivo balanço, que apresenta e assina; elabora o rela-
tório explicativo que acompanha a apresentação de contas ou 
fornece indicações para essa elaboração; efetua as revisões 
contabilísticas necessárias, verificando os livros ou registos, 
para se certificar da correção da respetiva escrituração. É o 
responsável pela contabilidade das empresas do grupo A, a 
que se refere o código da contribuição industrial, perante a 
Direcção-Geral dos Impostos.
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Contínuo/a - Executa diversos serviços, tais como anun-
ciar visitantes, encaminhá-los ou informá-los, fazer recados, 
estampilhar ou entregar a correspondência executa diversos 
serviços análogos. Pode ser designado por paquete, quando 
menor de 18 anos. Categorias profissionais ou escalões:

- 1.ª;
- 2.ª;
- Paquete.
Correspondente em línguas estrangeiras - Redige cartas 

ou quaisquer outros documentos de escritório em línguas es-
trangeiras, dando-lhes seguimento apropriado; lê e traduz, 
se necessário, o correio recebido e junta-lhe a correspondên-
cia anterior sobre o mesmo assunto; estuda documentos e 
informação sobre a matéria em questão ou recebe instruções 
definidas com vista à resposta, redige textos, faz rascunhos 
de cartas, dita-as ou dactilografa-as. Pode ser encarregado de 
se ocupar dos respetivos processos.

Dactilógrafo/a - É o trabalhador/a que escreve à máquina 
cartas, notas e textos baseados em documentos escritos ou 
informações que lhe são ditadas ou comunicadas por outros 
meios; imprime, por vezes, papéis matrizes (stencil) ou outros 
materiais com vista à reprodução de textos. Acessoriamente 
pode executar serviços de arquivo. Categorias profissionais 
ou escalões:

- 1.ª;
- 2.ª;
- 3.ª
Demonstrador/a - É o trabalhador/a que, possuindo co-

nhecimentos precisos dos produtos a vender, mostra a sua 
forma de utilização, efetuando demonstrações; enaltece as 
qualidades dos produtos e esforça-se por estimular o inte-
resse pela sua aquisição. Elabora e envia relatórios sobre as 
vistas efetuadas na sua atividade.

Diretor/a de serviços - Estuda, organiza, dirige e co-
ordena, nos limites dos poderes de que está investido, as 
atividades da empresa ou de um ou vários departamentos. 
Exerce funções, tais como colaborar na determinação da po-
lítica da empresa, planear a utilização mais conveniente de 
mão-de-obra, equipamento, materiais, instalações e capitais, 
orientar, dirigir e fiscalizar a atividade da empresa segundo 
os planos estabelecidos, a política adotada e as normas e re-
gulamentos prescritos, criar e manter uma estrutura adminis-
trativa que permita explorar e dirigir a empresa de maneira 
eficaz, colaborar na fixação da politica financeira e exercer a 
verificação dos custos.

Distribuidor/a - É o trabalhador/a que predominante-
mente distribui mercadorias e ou materiais pelos clientes ou 
sectores de venda.

Embalador/a - É o trabalhador/a que predominantemente 
embala ou desembala mercadorias e ou materiais.

Embalador/a especializado - É o trabalhador/a que pre-
dominantemente embala ou desembala mercadorias e ou 
materiais, desenvolvendo atividades técnicas de ajustes nas 
máquinas de forma praticamente autónoma, assegura a exe-
cução e controlo do embalamento de acordo com as orienta-
ções previamente estabelecidas pelo seu superior hierárquico. 

Empregado/a de armazém e manutenção - É o 
trabalhador/a que colabora no manuseamento das mercado-

rias e materiais em armazém, nomeadamente, na receção, 
expedição e na arrumação dos mesmos. Pode elaborar do-
cumentos que acompanham as mercadorias na sua expe-
dição e materiais na sua saída e ou registos de entrada em 
armazém, provenientes da produção ou externos à empresa, 
mencionando quantidades e valores. Se necessário pode ain-
da desempenhar tarefas na manutenção, sob a orientação do 
supervisor hierárquico. 

Empregado/a de expedição - É o trabalhador/a que exclu-
sivamente elabora os documentos que acompanham a mer-
cadoria saída do armazém, indicando quantidades e valores.

Encarregado/a - É o/a trabalhador/a que predominante-
mente coordena, dirige e controla um grupo de profissionais 
na ausência ou por delegação de tarefas do chefe de secção, 
organiza as tarefas de acordo com as boas práticas de fabrico, 
desenvolve trabalhos de preparação de produtos em confor-
midade com formulações aprovadas previamente, procede a 
registos, efetua atividades técnicas de ajustes nas máquinas 
de forma autónoma, assegurando a execução e controlo do 
embalamento de acordo com as orientações previamente es-
tabelecidas pelo seu superior hierárquico.

Encarregado/a de armazém - É o trabalhador/a que diri-
ge os trabalhadores e o serviço de armazém sob a orientação 
do encarregado geral. Nos casos em que não haja encarrega-
do geral, desempenhará as funções cometidas a este.

Encarregado/a geral - É o trabalhador/a que dirige e co-
ordena a ação de dois ou mais caixeiro/as-encarregado/as.

Escriturário/a - Executa várias tarefas, que variam 
consoante a natureza e importância do escritório onde tra-
balha, redige relatórios, cartas, notas informativas e outros 
documentos, manualmente ou à máquina, dando-lhes o se-
guimento apropriado; tira as notas necessárias à execução 
das tarefas que lhe competem, examina o correio recebido, 
separa-o, classifica-o e compila os dados que são necessá-
rios para preparar as respostas, elabora, ordena e prepara os 
documentos relativos à encomenda, distribuição e regulari-
zação das compras e vendas, recebe pedidos de informação 
e transmite-os à pessoa ou serviço competente; põe em cai-
xa os pagamentos de contas e entrega recibos; regista em 
livros e em impressos próprios, através ou não da máquina 
de contabilidade, as respetivas despesas, assim como outras 
operações contabilísticas; estabelece o extrato das operações 
efetuadas e de outros documentos para informação da dire-
ção; atende os candidatos às vagas existentes, informa-os das 
condições de admissão e efetua registos do pessoal, preen-
che formulários oficiais relativos ao pessoal ou à empresa; 
ordena e arquiva notas de livrança, recibos, cartas e outros 
documentos e elabora dados estatísticos. Acessoriamente, 
nota em estenografia, escreve à máquina e opera com má-
quinas de escritório, serviços de informação de entrega de 
documentos e de pagamento necessários ao andamento dos 
processos em tribunais ou repartições públicas. Categorias 
profissionais ou escalões:

- 1.ª;
- 2.ª;
- 3.ª;
- Estagiário.
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Estagiário/a - É o trabalhador/a que coadjuva e se prepa-
ra para ingressar nas categorias de escriturário ou operador 
de computador. Categorias profissionais ou escalões:

- 1.ª;
- 2.ª;
- 3.ª
Fiel de armazém - É o trabalhador/a que superintende 

nas operações de entrada e saída das mercadorias e ou ma-
teriais e executa os respetivos documentos; dirige a arruma-
ção e conservação das mercadorias e ou materiais; verifica a 
concordância entre as mercadorias e ou materiais recebidos, 
notas de encomenda, recibos ou outros documentos e toma 
nota dos danos e perdas; orienta e colabora na manipulação 
e distribuição das mercadorias e outros materiais pelos sec-
tores da empresa, utentes ou clientes; colabora na elaboração 
de inventários; colabora com os seus superiores hierárquicos 
na organização material do armazém.

Gestor/a de produto - É o trabalhador/a responsável pela 
implementação, afirmação e desenvolvimento de um produ-
to de mercado e por todas as ações necessárias a esse fim. 
Efetua estudos de mercado para a deteção das necessidades 
dos consumidores, implementa sistemas de avaliação de sa-
tisfação do produto, analisa o resultado das vendas e garante 
a atualização de catálogos e mostruários.

Guarda - É o trabalhador/a que assegura a defesa e 
conservação das instalações da empresa e de outros valores 
que lhe sejam confiados. Categorias profissionais ou esca-
lões:

- 1.ª;
- 2.ª;
- Paquete.
Guarda-livros - É o trabalhador/a que se ocupa da 

escrituração de registos ou de livros de contabilidade, gerais 
ou especiais, analíticos ou sintéticos, selados ou não selados, 
executando, nomeadamente, trabalhos contabilísticos rela-
tivos ao balanço anual e apuramento dos resultados da ex-
ploração e do exercício. Pode colaborar nos inventários das 
existências, preparar ou mandar preparar extratos de contas 
simples ou com juros e executar trabalhos conexos. Não ha-
vendo secção própria de contabilidade, superintende os refe-
ridos serviços e tem a seu cargo a elaboração dos balanços 
e escrituração dos livros selados ou é responsável pela boa 
ordem e execução dos trabalhos.

Inspetor/a de vendas - É o trabalhador/a que inspeciona 
o serviço dos profissionais de vendas, recebe as reclamações 
dos clientes, verifica a ação dos inspecionados pelas notas de 
encomendas, auscultação da praça e programas cumpridos. 
Pode ainda desempenhar as funções de vendedor. Elabora e 
envia relatórios sobre as visitas efetuadas na sua atividade.

Motorista (pesados ou ligeiros) - É o trabalhador/a que, 
possuindo carta de condução profissional, tem a seu cargo 
a condução de veículos automóveis (ligeiros ou pesados), 
competindo-lhe ainda zelar, sem execução, pela boa con-
servação e limpeza do veículo, pela carga que transporta e 
orientação de carga e descarga; verifica diariamente os níveis 
de óleo e de água.

Operador/a de computador - Aciona e vigia uma máqui-
na automática para tratamento de informação; prepara o equi-

pamento consoante o trabalho a executar; recebe o programa 
em cartões, em suporte magnético sensibilizado; chama-o a 
partir da consola, acionando dispositivos adequados, ou por 
qualquer outro processo; coloca papel na impressora e os 
cartões ou suportes magnéticos nas respetivas unidades de 
perfuração ou de leitura e escrita; introduz, se necessário, da-
dos nas unidades de leitura; vigia o funcionamento do com-
putador e executa as manipulações necessárias (colocação 
de bandas nos desenroladores, etc.), consoante as instruções 
recebidas; retira o papel impresso, os cartões perfurados e 
os suportes magnéticos sensibilizados, se tal for necessário 
para a execução de outras tarefas; deteta possíveis anoma-
lias e comunica-as superiormente, anota os tempos utilizados 
nas diferentes máquinas e mantém atualizados os registos e 
os quadros relativos ao andamento dos diferentes trabalhos. 
Pode vigiar as instalações de ar condicionado e outras, para 
obter a temperatura requerida para o funcionamento dos com-
putadores, efetuar a leitura dos gráficos e detetar possíveis 
avarias. Pode ser especializado no trabalho com uma consola 
ou com material periférico, sendo designado em conformi-
dade, como, por exemplo, operador de consola ou operador 
de material periférico. Categorias profissionais ou escalões:

- 1.ª;
- 2.ª;
- Estagiário/a.
Operador/a de empilhador/báscula - É o trabalhador/a 

cuja atividade predominante é empilhar ou enlotar merca-
dorias e ou materiais, por processos físicos ou mecânicos, 
podendo executar outras tarefas. Pode também ser classifi-
cado, de acordo com as funções que exerce, como operador 
de báscula.

Operador/a de máquinas - Técnico/a II - É o trabalhador/a 
com experiência adequada às exigências da função, que pro-
move a execução de diretrizes do seu superior hierárquico, 
propõe metodologias de intervenção e desenvolve as ativida-
des técnicas sob a sua responsabilidade.

Operador/a de máquinas - Técnico/a I - É o trabalhador/a 
que desenvolve as atividades técnicas necessárias, assegu-
rando a sua execução e controlo, de acordo com as orienta-
ções estabelecidas pelo seu superior hierárquico.

Paquete - É o trabalhador/a com menos de 18 anos que 
tem funções de contínuo.

Porteiro/a - É o trabalhador/a que atende os visitantes, 
informa-se das suas pretensões e anuncia-os ou indica-lhes 
os serviços a que se devem dirigir. Por vezes é incumbido de 
controlar as entradas e saídas de visitantes, mercadorias ou 
veículos. Pode ainda ser encarregado da receção de corres-
pondência. Categorias profissionais ou escalões:

- 1.ª;
- 2.ª;
- Paquete.
Praticante - É o trabalhador/a com menos de 18 anos de 

idade que no estabelecimento está em regime de aprendiza-
gem para caixeiro-ajudante, servente, embalador, distribui-
dor, operador de empilhador ou empregado de expedição.

Praticante de armazém - É o trabalhador/a com menos 
de 18 anos em regime de aprendizagem para profissional de 
armazém.
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Programador/a informático/a - É o trabalhador/a que 
estabelece programas que se destinam a comandar operações 
de tratamento automático de informação por computador, re-
cebe as especificações e instruções preparadas pelo analista 
de informática, incluindo todos os dados elucidativos dos 
objetivos a atingir; prepara os ordinogramas e procede à co-
dificação dos programas; escreve instruções para o computa-
dor, procede a testes para verificar a validade do programa e 
introduz-lhe alterações sempre que necessário; apresenta os 
resultados obtidos sobre forma de mapas, cartões perfurados, 
suportes magnéticos ou por outros processos. Pode fornecer 
instruções escritas para o pessoal encarregado de trabalhar 
com o computador.

Promotor/a técnico/a de vendas - É o trabalhador/a que, 
possuindo conhecimentos técnicos especiais dos produtos 
que a empresa transaciona, enaltece as suas qualidades nos 
seus aspetos de aplicação prática, com vista ao incremento 
das vendas. Elabora e envia relatórios sobre as visitas efetu-
adas na sua atividade.

Prospetor/a de vendas - É o trabalhador/a que verifica as 
possibilidades no mercado nos seus vários aspetos de prefe-
rência, poder aquisitivo e solvabilidade; observa os produtos 
quanto à sua aceitação pelo público e a melhor maneira de 
os vender; estuda os meios mais eficazes de publicidade, de 
acordo com as características do público. Elabora e envia 
relatórios sobre as visitas efetuadas na sua atividade.

Secretário/a - É o trabalhador/a que se ocupa do secre-
tariado específico da administração ou direção da empresa. 
Entre outras, competem-lhe normalmente as seguintes fun-
ções: redigir atas das reuniões de trabalho, assegurar, por sua 
própria iniciativa o trabalho de rotina diária do gabinete e 
providenciar pela realização das assembleias-gerais, reuni-
ões de trabalho, contratos e escrituras.

Servente - É o/a trabalhador/a que cuida do arrumo das 
mercadorias e ou materiais no estabelecimento e ou arma-
zém e executa tarefas indiferenciadas.

Servente de limpeza - É o trabalhador/a que presta servi-
ços de limpeza nas instalações, muito embora possa execu-
tar outras funções inerentes ao serviço interno ou externo da 
empresa.

Servente de manutenção - É o trabalhador/a que executa 
tarefas indiferenciadas na manutenção, no armazém, na pro-
dução sob orientação do supervisor.

Técnico/a auxiliar de laboratório - É o trabalhador/a que 
auxilia a manipular amostras de fibras naturais e sintéticas e 
suas misturas, a fim de lhes dar a coloração e acabamentos 
desejados. Auxilia a preparar o banho de tingimento e pastas 
de estamparia, misturando a água e produtos químicos em 
função dos corantes a utilizar e a natureza dos produtos têx-
teis, procedendo às correções necessárias para obtenção da 
cor desejada. Auxilia a executar vários tratamentos de acor-
do com o tipo de produtos, efeitos pretendidos ou outras ope-
rações afins. Pode processar o seu trabalho, quer utilizando 
processos clássicos quer utilizando processos instrumentais.

Técnico/a de controlo de qualidade (até 4 anos) - É o/a 
trabalhador/a que efetua a gestão e reporting dos indicadores 
de qualidade, analisa e implementa as medidas corretivas e 
preventivas necessárias com o objetivo de assegurar as ca-

racterísticas do produtos acabado, minimizando os desvios 
de qualidade no processo; efetua a gestão de reclamações 
de clientes; procede à emissão e revisão de procedimentos 
técnicos fabris, promove a melhoria contínua do sistema de 
qualidade dos diferentes processos; elabora, análises de des-
perdício no processo produtivo; segue e define ações de for-
ma a otimizar os custos de qualidade; garante uma resposta 
eficaz às necessidades do processo e produto de acordo com 
os requisitos do cliente; elabora e participa em projetos de 
melhoria contínua.

Técnico/a de controlo de qualidade (mais de 4 anos) -  é 
o/a trabalhador/a que efetua a gestão e reporting dos indica-
dores de qualidade, coordenando a análise e implementação 
das medidas corretivas e preventivas necessárias com o ob-
jetivo de assegurar as características do produtos acabado, 
minimizando os desvios de qualidade no processo; efetua a 
gestão de reclamações de clientes; procede à emissão e revi-
são de procedimentos técnicos fabris, promove a melhoria 
contínua do sistema de qualidade dos diferentes processos; 
elabora, coordena e supervisiona análises de desperdício no 
processo produtivo; segue e define ações de forma a otimi-
zar os custos de qualidade; garante uma resposta eficaz às 
necessidades do processo e produto de acordo com os requi-
sitos do cliente; elabora e participa em projetos de melhoria 
contínua.

Técnico/a de garantia de qualidade - É o trabalhador/a 
que elabora a regulamentação transversal do SGQ (Sistema 
de Gestão da Qualidade) e submete à aprovação. Colabora 
com os gestores de processo na elaboração do documento. 
Assegura a implementação do plano de auditorias. Acom-
panha a implementação das ações corretivas e preventivas 
planeadas. Tem a seu cargo o tratamento das não confor-
midades e reclamações. Apoia na revisão do sistema, fomen-
tando a melhoria contínua e orientada para a satisfação do 
cliente. 

Técnico/a de laboratório - É o trabalhador/a que manipu-
la amostras de fibras naturais e sintéticas e suas misturas, a 
fim de lhes dar a coloração e acabamentos desejados. Prepara 
o banho de tingimento e pasta de estamparia, misturando a 
água e produtos químicos em função do desejado, proceden-
do às correções necessárias para a obtenção do resultado a 
obter, cabendo-lhe a elaboração do respetivo receituário. 
Executa vários tratamentos de acordo com o tipo de produ-
tos, efeitos pretendidos ou outras operações afins. Pode com-
parar concentrações de corantes, contra produtos considera-
dos standards, com o fim de avaliar concentrações e tons, 
podendo também efetuar ensaios em paralelo com o fim de 
avaliar os diferentes graus de solidez dos tintos efetuados 
sobre as fibras. Executa os trabalhos laboratoriais inerentes à 
atividade da empresa e elabora os respetivos relatórios, uti-
lizando processos clássicos, instrumentais ou informáticos.

Técnico/a de manutenção e serviços gerais I - É o/a 
trabalhador/a encarregado/a da manutenção geral, das infra-
estruturas gerais da empresa, dos equipamentos e manuten-
ção da rede de incêndios e do sistema elétrico.

Técnico/a de manutenção e serviços gerais II - É o/a 
trabalhador/a encarregado/a da manutenção geral, das infra-
estruturas gerais da empresa, dos equipamentos e manuten-
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ção da rede de incêndios e do sistema elétrico, sob orientação 
e coordenação do seu superior das tarefas a desempenhar.

Técnico/a superior de higiene e segurança no trabalho 
- É o trabalhador/a responsável pela implementação, pelo 
cumprimento das normas de higiene e segurança; estuda as 
condições de trabalho para a saúde, integridade física das 
pessoas e os bens da empresa não corram risco de acidente. 
Zela pelo cumprimento das normas especificamente aplicá-
veis à preservação do ambiente.

Telefonista - É o profissional que presta a sua atividade 
exclusiva ou predominantemente na receção, ligação ou in-
terligação de comunicações telefónicas, independentemente 
da designação técnica do material instalado. Categorias pro-
fissionais ou escalões:

- 1.ª;
- 2.ª
Tesoureiro/a - É o trabalhador/a que dirige a tesouraria, 

em escritórios em que haja departamento próprio, tendo a 
responsabilidade dos valores de caixa que lhe estão confia-
dos, verifica as diversas caixas e confere as respetivas exis-
tências; prepara os fundos para serem depositados nos ban-
cos e toma as disposições necessárias para levantamentos; 
verifica periodicamente se o montante dos valores em caixa 
coincide com o que os livros indicam; pode, por vezes, au-
torizar certas despesas e executar outras tarefas relacionadas 
com as operações financeiras.

Vendedor/a - É o trabalhador/a que exerce a sua atividade 
predominantemente fora da empresa, solicita encomendas, 
promove e vende mercadorias por conta da entidade patro-
nal. Transmite as encomendas ao escritório central ou dele-
gação a que se encontra adstrito. Elabora e envia relatórios 
sobre as visitas na sua atividade. Pode ser designado como:

- Viajante - quando exerce a sua atividade numa zona ge-
ográfica determinada fora da área definida para o pracista;

- Pracista - quando exerça a sua atividade na área onde 
está instalada a sede da entidade patronal e concelhos limí-
trofes.

Vendedor/a especializado/a - É o trabalhador/a que, ocu-
pando-se das mesmas tarefas do promotor técnico de vendas, 
acumula às mesmas a promoção de vendas de mercadorias. 
Elabora e envia relatórios sobre as visitas efetuadas na sua 
atividade.

ANEXO II

Tabela de remunerações certas mínimas

Níveis Categorias profissionais (m/f) Retribuições 
(€)

I Chefe de escritório
Diretor/a de serviços 1 026,00 €

II

Analista de informática
Chefe de departamento, de divisão 
e de serviços
Chefe de vendas
Contabilista
Encarregado/a geral
Gestor/a de produto

919,00 €

II
Técnico/a superior de higiene e segurança no 
trabalho
Tesoureiro/a

919,00 € 

III

Chefe de compras
Chefe de secção
Guarda-livros
Inspetor/a de vendas
Programador/a informático
Técnico/a de garantia de qualidade

866,00 €

IV

Caixeiro/a-encarregado/a ou chefe de secção
Correspondente em línguas estrangeiras
Demonstrador/a (sem comissões)
Encarregado/a
Encarregado/a de armazém
Promotor/a de vendas (sem comissões)
Prospetor/a de vendas (sem comissões)
Secretário/a
Técnico/a de controlo de qualidade (com mais 
de 4 anos)
Técnico/a de laboratório (com mais de 4 anos)
Vendedor/a (sem comissões)
Vendedor/a especializado/a (sem comissões)

845,00 €

V

Caixa
Cobrador/a
Dactilógrafo/a de 1.ª
Fiel de armazém
Motorista de pesados
Operador/a de computadores de 1.ª
Operador/a de máquinas - Técnico/a II
Primeiro/a-caixeiro/a
Primeiro/a-escriturário/a
Técnico/a auxiliar de laboratório (de 2 a 4 anos)
Técnico/a de controlo de qualidade (até de 4 
anos)

766,00 €

VI

Ajudante de fiel ou Conferente
Dactilógrafo/a de 2.ª
Motorista de ligeiros
Operador/a de computadores de 2.ª
Operador/a de máquinas - Técnico/a I
Segundo/a-caixeiro/a
Segundo/a escriturário/a
Técnico/a auxiliar de laboratório (até 2 anos)
Técnico/a de manutenção e serviços gerais I

710,00 €

VII

Ajudante de motorista 
Dactilógrafo/a de 3.ª 
Demonstrador/a (com comissões) 
Embalador/a especializado/a
Empregado/a de armazém e manutenção
Empregado/a de expedição 
Operador/a de computador estagiário/a
Promotor/a de vendas (com comissões)
Prospetor/a de vendas (com comissões)
Técnico/a de manutenção e serviços gerais II
Telefonista de 1.ª 
Terceiro/a-caixeiro/a
Terceiro/a-escriturário/a
Vendedor/a (com comissões)
Vendedor/a especializado/a (com comissões)

697,00 €

VIII

Caixeiro/a-viajante do 2.º ano
Contínuo/a, porteiro/a, e guarda de 1.ª
Distribuidor/a
Embalador/a
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 3.º ano
Operador/a empilhador/a/básculo
Servente
Servente de manutenção 
Telefonista de 2.ª

675,00 €
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IX

Auxiliar de serviços
Caixeiro/a-viajante do 1.º ano
Contínuo/a, porteiro/a, e guarda de 2.ª
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 2.º ano
Servente de limpeza

673,00 €

X
Caixeiro/a-ajudante
Estagiário/a e dactilógrafo/a do 1.º ano (*)
Praticante (comércio e armazém)

670,00 €

XI Paquete (*) 665,00 € (a)

(a) - Sem prejuízo da aplicação do regime laboral do salário mínimo 
nacional, se superior, desde que o trabalhador/a tenha 16 anos ou mais e 
concluído a escolaridade obrigatória.

* Artigo 68.º, número 2 e artigo 70.º do Código do Trabalho, Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro.

Porto, 5 de março de 2021.

Pelo Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ: 

Osvaldo Fernandes de Pinho, como mandatário.
Vera Cristiana Pires Falhas, como mandatária.

Pela NORQUIFAR - Associação Nacional dos Importa-
dores/Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos:

José Luís da Silva Rodrigues, como mandatário.
Fausto de Oliveira Magalhães Silva, como mandatário.

Depositado em 23 de março de 2021, a fl. 153 do livro n.º 
12, com o n.º 70/21, nos termos do artigo 494.º do Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/ 2009, de 12 de fevereiro.

Contrato coletivo entre a NORQUIFAR - Associação 
Nacional dos Importadores/Armazenistas e Reta-
lhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a 
Federação Intersindical das Indústrias Metalúr-
gicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - 
FIEQUIMETAL - Alteração salarial e outras/texto 

consolidado

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência, denúncia e revisão

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente CCTV obriga, por um lado, as empresas 
farmacêuticas da NORQUIFAR - Associação Nacional 
dos Importadores/Armazenistas e Retalhistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos e, por outro, os trabalhadores ao 
serviço daquelas empresas que estejam nas condições expres-
sas no artigo 496.º do Código do Trabalho, isto é, que sejam 

representados pela Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL.

2- O presente CCTV aplica-se a todo o território nacional 
e Regiões Autónomas no âmbito das actividades de impor-
tadores/armazenistas e retalhistas de produtos químicos e 
farmacêuticos.

3- A presente revisão altera o CCT publicado nos Boletins 
do Trabalho e Emprego, n.o 16, de 29 de abril de 2017, n.º 
17, de 8 de maio de 2018 e n.º 18, de 15 de maio de 2019.

4- O âmbito profissional é o constante do anexo IV, abran-
gendo 37 empregadores e 578 trabalhadores. 

5- Sempre que neste CCT se utiliza qualquer das desig-
nações trabalhador ou trabalhadores, entende-se que estas 
se devem ter por aplicáveis aos trabalhadores de ambos os 
sexos.

Cláusula 2.ª

Vigência e produção de efeitos

1- Este contrato, bem como as suas revisões, entra em vi-
gor nos termos legais e manter-se-á em vigor até ser substi-
tuído por nova convenção colectiva de trabalho.

2- O período de vigência das tabelas salariais e das demais 
disposições deste contrato é o consentido por lei.

3- Por denúncia entende-se o período de revisão feito à 
parte contrária no termo de cada um dos períodos de vigên-
cia e com a antecedência máxima prevista na lei.

4- Decorridos os prazos mínimos fixados para a denúncia, 
esta é possível a qualquer momento, permanecendo aplicá-
veis todas as disposições desta cláusula quando haja prorro-
gação da vigência do CCTV.

5- O pedido de revisão será apresentado por escrito e 
acompanhado de proposta fundamentada de alteração, de-
vendo a outra parte responder com uma contraproposta, nos 
30 dias imediatos contados a partir da data da sua recepção.

6- Recebida a contraproposta, as negociações iniciar-se-ão 
até 15 dias após a recepção da mesma.

7- A tabela de remunerações certas mínimas constante do 
anexo IV e as cláusulas de expressão pecuniária produzem 
efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2021.

CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

Cláusula 3.ª

Condições gerais de admissão

1- Para o preenchimento de lugares na empresa através de 
novas admissões ou promoções, o homem e a mulher estão 
em condições iguais, desde que satisfaçam os requisitos exi-
gidos para a função.

2- Para o preenchimento de lugares na empresa, far-se-á 
sempre concurso interno, ao qual poderão concorrer todos 
os trabalhadores da empresa, nomeadamente os contratados 
a prazo, que reúnam os requisitos exigidos pelo perfil da fun-
ção, a fim de proporcionar a sua promoção.
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